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PARECER JURÍDICO 

 

Preggo n° 01/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Menor Preço por Item  

Trata-se de Parecer conclusivo quanto ao procedimento 

adotado no Pregão Presenctal epigrafado sob o  if  01/2021, cujo objeto e a 

contratação de empresa para locação de velculos de acordo com a necessidade do 

Municipio de Cachoeirinha. 

A priori 6 imperioso ressaltar que a licitação se deu na modalidade 

pregão, nos termos de Lei 10.520/2002 e Decreto n° 3.565/2000, tendo em visa que 

o valor total da contratação suplantará oito mil  reels.  

Com efeito, a lei  if  8.666/93 reza no  art.  38, VI, que nos processos 

licitab5rios, aiérti dos demais requisitos constantes no caput do citado arlige e 

incisos, deve, obrigatoriamente, conter parecer  juridic°  conclusivo acerca da 

regularidade do certame. 

Desta feita, verificou-se que foi elaborado e afixado na sede da 

Prefeitura Municipal o Edital determinando os moides da Licitação, não tendo sido 

publicado em jornal de grande circulação, porém foi devidamente publicado no 

Diário Oficial, onde constou o objeto, condição de participação, procedimentos 

adotados, em estrita observáncia da Lei de regência, tendo cumprido o requisito da 

publicidade estrita. 

Ato continuo, .161 na sessão pública, foi efetivado o cadastramento 

dos interessados que compareceram, apresentaram propostas e ap6s conferidos os 

documentos de habilitação deu-se o julgamento, indicando os vencedores de cede 

item, haja vista que tiveram suas propostas, para cada item, julgada peta comissão 

como em consonância com os preços praticados no mercado, 
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Quanto ao ato  administrate,  de homologação do processo licita 

reza o artlgo 43, VI, da Lei 8.666/93 que cabe à autoridade competente de& 

quanta Si homologação da licitação. 

Por sua vez, dispõe o artigo 40, XXII, da Lei 10.520/2002 que 

homologada a licitação pela autoridade competente, ic adjudicatário  sera  convocado 

para assinar o contrato no prazo definido em editar 

Marçai Justen Filho, em sus abalizada doutrina, ensina que  

fl 	homorogação envoive duas ordens de consideragões urna no plane da 

outra no piano da conveniênciai", e, didaticamente, passa a explicar,  in  verbis: 

Preliminarmente, examinam-se os atos praticados para verificar sua 
conformidade com a lei e o edital. Tratando-se de um Juízo de legalidade, 
a autoridade não dispõe de competência discricionária. Verificando ter 
ocorrido  minded°,  devera adotar as providências adequadas a eliminar o 
defeito. A autoridade superior  não pode substituir se à Comissão, 
praticando atos em nome próprio, substitutivos daqueles viciados. A 
decretação do nulidade devera ser proporcional à natureza e ri extensão 
do viola Apurando vlob na classificação  des  propostas a autoridade 

• superior  nil°  poderá decretar a nulidade de toda a licitação  Sera  reaberta 
a oportunidade para a Comissão efetivar nova classificação. Concluindo 
pela validada dos atos integrantes do procedimento licitatotio, a 
autoridade superior efetivará juizo de conveniência acerca da licitação. A 
extensão do juizo de conveniência contido na homologação depende do 
conceito que se adote pare adjudicação [4. Se reconhecer a validade 
dos atos praticados a a conveniência da licitação, a autoridade superior 
deverá homologar o resultado. A homologação possui eficácia 
cleclaratõiia enquanto confinna a validade de todos os atos praticados no 
curso da licitação Possui eficacia consfitutiva enquanto proclama a 
conveniência da licita cio e exaure a competência diecticiondria sobre 
esse tema 

Por fim, efetivada a ressalva acima, é imperioso destacar a 

regularidade da licitação para contratação do prestador de serviços,  barn  como a 

ausência de máculas e legalidades no edital e demais procedimentos levados a 

efeito ate o presente momento no processo  legated°  em epigrafe. 
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Desta feita, a Assessoria Jurídica, amparada nos fatos e 

legislanao ao  none  elencadas, s.m.j., exara parecer meramente opinativo, ?RE 

ressaltando a viabilidade de homologação do procedimento licitatório em epígrafe 

É o parecer. 

A origem, com as cautelas legais pare superior apreciação. 

Cachaeirinha/TO, D2 de fevereiro de 2021. 

CORDENOZI & OTTNO ADVOCACIA E CONSULTORIA WS 
MAURICIO CORDENONZI 
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